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trabalhistas que possam servir como base de cálculo. [RE n. 
569.056, Plenário, Relator o Ministro Menezes Direito, DJ de 
12.12.08]. 
2. As alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, 
do devido processo legal, da motivação dos atos decisórios, 
do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação 
jurisdicional, se dependentes de reexame prévio de normas 
inferiores, podem configurar, quando muito, situações de 
ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição. Agravo 
regimental a que se nega provimento” (AI 760.826 AgR, de 
15.12.2009).

O tema vem regulamentado pelo artigo 43, da Lei 8.212/91, 
que determina a atuação do juiz trabalhista de ofício visando 
o recolhimento das contribuições previdenciárias, que deverão 
obrigatoriamente ter o seu valor fixado na sentença, sob pena de 
responsabilidade funcional do magistrado, regramento também 
aplicável às Comissões de Conciliação Prévia.

• SÚMULAS NÃO VINCULANTES

Súmula 225. Não é absoluto o valor probatório das anotações da car-
teira profissional.

Comentários: 

A anotação regular em CTPS, assim considerado registro sem 
rasuras e respeitada a ordem cronológica dos vínculos, faz prova 
relativa da relação de emprego, cabendo ao INSS a prova em sen-
tido contrário.

Sobre o tema, pontifica a Súmula 12, do TST, que “as anotações 
apostas pelo empregador na Carteira Profissional do empregado 
não geram presunção jure et de jure, mas apenas juris tantum”.

De acordo com a Súmula 75 da TNU, “a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito 
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formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção 
relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de ser-
viço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de 
emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais 
(CNIS)”.

No caso de vínculos anotados na CTPS e não registrados no 
CNIS, é necessário se promover uma investigação, podendo ter se 
verificado uma das seguintes hipóteses:

A) Trata-se de vínculo antigo anterior à criação do CNIS, razão 
pela qual não está registrado;

B) A empresa não inscreveu o segurado como seu trabalhador, 
normalmente com o objetivo de sonegar o recolhimento 
das contribuições previdenciárias;

C) O registro na CTPS é fraudulento e deve ser rejeitado.

O tema será apreciado pela TNU:

Tema 240 Situação do 
tema

Em Julgamento – 
eproc

Ramo do 
direito

DIREITO  
PREVIDENCIÁRIO

Questão submetida  
a julgamento

Saber se a anotação de vínculo empregatício realizada extempora-
neamente em CTPS tem a serventia de início de prova material para 
fins previdenciários (art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91) ou se depende de 
outros elementos materiais de prova a corroborá-la.

Tese firmada

Processo Decisão de 
afetação

Relator 
(a)

Julgado 
em

Acórdão 
publicado 

em

Trânsito em 
julgado

PEDILEF 0500540-
27.2017.4.05.8307/PE 06/11/2019 Juiz Federal Gabriel 

Brum Teixeira

Por sua vez, com acerto, a TNU não admite a declaração 
extemporânea do ex-empregador como prova material contem-
porânea na prova do vínculo de emprego:
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Tema 199 Situação do 
tema Julgado Ramo do 

direito

DIREITO  
PREVIDENCI-

ÁRIO

Questão submetida a 
julgamento

Saber se a declaração extemporânea do ex-empregador pode ser tida 
como início de prova material para fins de contagem de tempo de serviço.

Tese firmada
A declaração extemporânea de ex-empregador não é documento hábil 
à formação do início de prova material necessário à comprovação de 
atividade laboral em determinado período.

Processo Decisão de 
afetação Relator (a) Julgado 

em

Acórdão 
publicado 

em

Trânsito em 
julgado

PEDILEF 0503955-
40.2011.4.05.8400/RN -

Juiz Federal 
João Batista 

Lazzari
07/05/2014 23/05/2014 16/07/2014

Súm. 241. A contribuição previdenciária incide sobre o abono incor-
porado ao salário.

Comentários:

De acordo com a Súmula 241, do STF, editada ainda no regime 
previdenciário anterior, mas que possuía aplicabilidade até o 
advento da Lei 13.467/2017, incidia contribuição previdenciária 
sobre abonos habituais, pois nessa época tinham natureza salarial.

Com o advento dessa norma, tivemos uma alteração no artigo 
28 da Lei 8.212/91, de modo que todos os abonos, mesmo os habi-
tuais, não mais compõem salário de contribuição:

“§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta 
Lei, exclusivamente:

...

z) os prêmios e os abonos. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
2017)”.

Desse modo, forçoso concluir que a Súmula 241 do STF não 
foi recepcionada pela Lei 13.467/2017.
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Súmula 359. Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da 
inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou 
o servidor civil, reuniu os requisitos necessários.

Comentários

Esta súmula decorre do direito adquirido, devendo ser aplicado 
ao cálculo da remuneração na inatividade do militar a lei em vigor 
no dia do cumprimento de todos os requisitos, exceto se lei posterior 
mais benéfica determinar a revisão da renda.

O mesmo se aplica à aposentadoria em RPPS, pois é assegurada 
a renda de acordo com a lei em vigor no momento da aquisição do 
direito, se mais benéfica ao servidor público.

Teses de Repercussão Geral

Para o cálculo da renda mensal inicial, cumpre observar 
o quadro mais favorável ao beneficiário, pouco importando o 
decesso remuneratório ocorrido em data posterior ao imple-
mento das condições legais para a aposentadoria, respeitadas 
a decadência do direito à revisão e a prescrição quanto às 
prestações vencidas. 

[Tese definida no RE 630.501, rel. min. Ellen Gracie, red. p/ o 
ac. min. Marco Aurélio, P, j. 21-2-2013, DJE de 26-8-2013, Tema 334.]

(...) o segurado adquiriu o direito de se aposentar, mas per-
maneceu trabalhando sem se aposentar. Os cálculos foram feitos 
levando em conta a data, não da aquisição do direito, mas a data 
em que houve o exercício do direito – data superveniente. E essa 
data acabou sendo considerada por prejudicial. A pergunta que se 
faz é se ele pode exercer o direito de se aposentar, calculando esse 
direito, inclusive os proventos, na data anterior, ou seja, na data 
em que ele veio a adquirir o direito. Reafirmo que o direito que se 
adquire pode ser exercido nos termos e com a configuração da data 
da aquisição, quando se implementaram os respectivos requisitos. 
Trata-se, todavia, de um direito potestativo – ou seja, um direito 
formativo gerador –, a significar que não gera, desde logo, um dever 
de satisfazer a prestação por parte do sujeito passivo. (...). Todavia, 
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em se tratando de direito já incorporado ao patrimônio jurídico, 
a falta de exercício não acarreta, por si só, a sua perda, (...) a não 
ser quando a lei fixa um prazo para o exercício do direito, que não 
é o caso. O direito assim adquirido pode, portanto, ser exercido a 
qualquer tempo, ressalvada a decadência.

[RE 630.501, rel. min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o ac. 
min. Marco Aurélio, voto do min. Teori Zavascki, P, j. 21-2-2013, 
DJE 166 de 26-8-2013,Tema 334.]

Jurisprudência selecionada

• �Aplicação�da�norma�vigente�à�época�do�preenchimento�dos�
requisitos necessários para a concessão da aposentadoria. 

Destrate, o Tribunal de origem, ao deixar de aplicar à apo-
sentadoria do ora agravante a referida lei, divergiu da orientação 
assentada nesta Corte no sentido de que se aplica à aposentadoria 
a norma vigente à época do preenchimento dos requisitos para a 
sua concessão (Súmula 359). In casu, verifica-se que o impetrante 
preencheu os requisitos para a aposentadoria compulsória em 
25/11/13, antes da publicação da Lei Complementar 152, a qual 
teria revogado o dispositivo que determinava a aposentadoria 
compulsória do servidor público policial civil aos 65 (sessenta e 
cinco anos) de idade.

[ARE 881.118 AgR, voto do rel. min. Dias Toffoli, 2ª T, j.06-
10-2017, DJE 252 de 07-11-2017]

• �Súmula�359�e�abono�de�permanência

Tal como assentou a decisão agravada, observa-se que o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem está alinhada com o entendi-
mento do Supremo Tribunal Federal. Isso porque, uma vez preen-
chido os requisitos para o recebimento do abono de permanência, 
esse direito não pode estar condicionado a outra exigência. Dessa 
forma, o termo inicial para o recebimento do abono de permanência 
dá-se com o preenchimento dos requisitos para a aposentadoria 
voluntária. Nesse sentido, veja-se a ementa do RE 310.159-AgR, 
julgado sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes: “Recurso 
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extraordinário. Agravo regimental. 2. Aposentadoria. Direito adqui-
rido quando preenchidos todos os requisitos. Súmula 359. 3. Reque-
rimento administrativo. Desnecessidade. Precedentes. 4. Agravo 
regimental a que se dá parcial provimento, tão-somente, para afastar 
a retroação da data de início da aposentadoria.”

[ARE 825.334 AgR, rel. min. Roberto Barroso, 1ª T, j. 24-5-
2016, DJE 119 de 10-6-2016.]

• �Impossibilidade�de�desfazer�ato�de�aposentadoria�para�recal-
cular proventos

Nesse quadro, o agravante, ao ter sua aposentadoria concedida 
com proventos integrais, obteve aquilo que se esperava do INSS, 
qual seja, a observância da legislação regente ao tempo em que 
cumprido os requisitos legais para a jubilação. Dessa forma, tendo 
o autor optado, por sua exclusiva conveniência, pela aposentadoria 
integral, não pode a sua renda mensal ser calculada em data anterior, 
quando fazia jus à aposentadoria proporcional ao tempo de serviço. 
(...). Por fim, imperioso salientar que não há qualquer contrariedade 
à Súmula 359 do STF, porquanto tal enunciado pressupõe altera-
ções legislativas previdenciárias, os quais importem em evidente 
prejuízo ao beneficiário que cumpriu os necessários requisitos à 
inatividade, em momento anterior, quando havia legislação mais 
favorável ao segurado. Daí o direito adquirido à observância da lei 
regente ao tempo da reunião dos requisitos da inatividade.

[AI 810.744 AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, 1ª T, j. 
2-12-2010, DJE 20 de 1º-2-2011.]

• �Alteração�da�Súmula�359�do�Supremo�Tribunal�Federal

Aposentadoria. Direito adquirido. Se, na vigência da lei anterior, 
o funcionário preenchera todos os requisitos exigidos, o fato de, na 
sua vigência, não haver requerido a aposentadoria não o faz per-
der o seu direito, que já havia adquirido. (...) Alteração da súmula 
359, para se suprimirem as palavras “inclusive a apresentação do 
requerimento, quando a inatividade for voluntária”.

[RE 72.509 ED-EDv, rel. min. Luiz Gallotti, P, j. 14-2-1973, DJ 
de 30-3-1973.]
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Súmula 501. Compete à justiça ordinária estadual o processo e o jul-
gamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do traba-
lho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas 
públicas ou sociedades de economia mista.

Comentários:

As ações acidentárias propostas contra o INSS, ou seja, com 
causa de pedir consistente em acidente de trabalho, moléstia ocu-
pacional ou evento equiparado, serão de competência originária da 
Justiça Estadual (ex ratione materiae).

Isso porque a parte final do inciso I, do artigo 109, da Lei Maior, 
excluiu expressamente as ações decorrentes de acidente de trabalho 
da competência da Justiça Federal, inclusive as ações revisionais de 
benefícios acidentários, conforme já se pronunciou o STJ14.

Logo, se a postulação da aposentadoria por incapacidade per-
manente, do auxílio-doença ou do auxílio-acidente decorrer de aci-
dente de trabalho ou eventos equiparados, a competência material 
para processar e julgar a causa será da Justiça Estadual.

Nesse sentido, a posição pacificada do STF na Súmula 501 e 
nos seguintes precedentes:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL 
PARA PROCESSAR E JULGAR A CAUSA. PRECEDENTES. INCI-
DÊNCIA DA SÚMULA 501 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (RE 
540970 AgR / SP, de 20/10/2009).
“Remarque-se, então, que as causas de acidente do trabalho, 
excepcionalmente excluídas da competência dos juízes fede-
rais, só podem ser as chamadas ações acidentárias. Ações, 
como sabido, movidas pelo segurado contra o INSS, a fim de 
discutir questão atinente a benefício previdenciário. Logo, fei-
tos em que se faz presente interesse de uma autarquia federal, 
é certo, mas que, por exceção, se deslocam para a competência 

14. CC 102.459, de 12.08.2009.
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da Justiça comum dos Estados. Por que não repetir? Tais ações, 
expressamente excluídas da competência dos juízes federais, 
passam a caber à Justiça comum dos Estados, segundo o cri-
tério residual de distribuição de competência. Tudo conforme 
serena jurisprudência desta nossa Corte de Justiça, cristalizada 
no enunciado da Súmula 501. 12. Outra, porém, é a hipótese 
das ações reparadoras de danos oriundos de acidente do traba-
lho, quando ajuizadas pelo empregado contra o seu emprega-
dor. Não contra o INSS. É que, agora, não há interesse da União, 
nem de entidade autárquica ou de empresa pública federal, a 
menos, claro, que uma delas esteja na condição de emprega-
dora. O interesse, reitere-se, apenas diz respeito ao empregado 
e seu empregador. Sendo desses dois únicos protagonistas a 
legitimidade processual para figurar no pólos ativo e passivo 
da ação, respectivamente. Razão bastante para se perceber que 
a regra geral veiculada pela primeira parte do inciso I do artigo 
109 da Lei Maior – definidora de competência em razão da 
pessoa que integre a lide – não tem como ser erigida a norma 
de incidência, visto que ela não trata de relação jurídica entre 
empregados e empregadores. Já a parte final do inciso I do 
artigo 109 da Magna Carta, segundo demonstrado, cuida é de 
outra coisa: excepcionar as hipóteses em que a competência 
seria da própria Justiça Federal. [CC 7.204, rel. ministro Ayres 
Britto, P, j. 29-6-2005, DJ de 9-12-2005.]”;
“Compete à Justiça Comum Estadual julgar as ações aci-
dentárias que, propostas pelo segurado contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), visem à prestação de 
benefícios relativos a acidentes de trabalho [Tese definida 
no RE 638.483 RG, rel. min. presidente Cezar Peluso, P, j. 9-6-
2011, DJE 167 de 31-8-2011,Tema 414.]”

As demandas envolvendo o INSS na competência especial 
por acidente de trabalho devem tramitar no rito comum, sendo 
incompetentes os Juizados Estaduais da Fazenda Pública mesmo 
que a demanda tenha valor da causa de baixo montante, pois a Lei 
12.153/2009 não prevê uma autarquia federal como ré.

Eis o STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXEGESE DO ART. 129, 
II, DA LEI N. 8.213/91. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO E CAUSA DE 
PEDIR. INTERPRETAÇÃO DO ART. 329 do CPC/15. PLEITO DE 
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BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTA-
DUAL. Súmulas 15/STJ e 501/STF.
1. Consoante o disposto no art. 129, II, da Lei n. 8.213/91, os 
litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho 
serão apreciados, “na via judicial, pela Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal”, cujo regramento se acha em compasso com a 
previsão constante do art. 109, I, da CF, segundo a qual com-
pete à Justiça federal o julgamento das “causas em que a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal forem interes-
sadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, 
exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas 
à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”.
2. “Compete à Justiça estadual processar e julgar os litígios 
decorrentes de acidente do trabalho” (Súmula 15/STJ); “Com-
pete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, 
em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, 
ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empre-
sas públicas ou sociedades de economia mista” (Súmula 501/
STF).
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a competência para 
julgar as demandas em que se pleiteia a concessão de benefí-
cio previdenciário deve ser determinada em razão do pedido 
e da causa de pedir, cujos elementos identificadores da ação 
não poderão ser modificados após o saneamento, nos precisos 
termos do art. 329, II, do CPC/15.
4. No caso concreto, conforme se extrai da petição inicial, nela 
se postula a concessão de benefício de origem acidentária 
(auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez), em virtude 
de alegado acidente de trabalho.
5. Como já assentado por esta Corte, “a questão relativa à 
ausência de nexo causal entre a lesão incapacitante e a ativi-
dade laboral do segurado, embora possa interferir no julga-
mento do mérito da demanda, não é capaz de afastar a com-
petência da Justiça Estadual para processar as demandas em 
que o pedido formulado diz respeito a benefício previdenciário 
decorrente de acidente de trabalho, como é o caso dos autos” 
(REsp 1.655.442/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/04/2017).

O tema foi afetado ao rito dos recursos repetitivos em razão de 
anomalia no Estado do Mato Grosso:
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 1.865.606 – MT 
(2020/0056682-3) EMENTA PROCESSUAL CIVIL. PROPOSTA 
DE AFETAÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 1.036, 
§ 5º, DO CPC/2015. AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DECORREN-
TES DE ACIDENTE DE TRABALHO. ATUAÇÃO DO INSS COMO 
PARTE. JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. COMPE-
TÊNCIA. 
1. Delimitação da controvérsia, para fins de afetação da matéria 
ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015: “Saber se os Juizados Especiais da Fazenda Pública 
têm competência para o julgamento de ações previdenciárias 
decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social figure como parte.” 
2. Recurso Especial afetado ao rito dos arts. 1.036 e seguintes 
do CPC/2015.

Vale frisar que o INSS somente concede benefícios com código 
de acidente do trabalho aos segurados que possuem o pagamento da 
contribuição SAT em seu favor: empregado, empregado doméstico 
(este após a LC 150/2015), trabalhador avulso e segurado especial.

Logo, o contribuinte individual, quer autônomo, quer prestando 
serviços à pessoa jurídica, não terá deferido pelo INSS benefício por 
acidente de trabalho, e sim benefício comum, o mesmo ocorrendo 
com o segurado facultativo, que sequer trabalha.

No entanto, de modo atécnico, o STJ vinha pronunciando atra-
vés da 3ª Seção, o direito do contribuinte individual autônomo em 
perceber benefício por acidente de trabalho, firmando, inclusive, 
a competência da Justiça Estadual para processar tais demandas 
previdenciárias:

“PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACIDENTE 
DE TRABALHO. CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUINTE AUTÔ-
NOMO. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO. VERBETE SUMULAR 
N.º 15/STJ. 1. O objetivo da regra do art. 109, I, da Constitui-
ção é aproximar o julgador dos fatos inerentes à matéria que 
lhe está sendo submetida a julgamento. 2. As ações propostas 
contra a autarquia previdenciária objetivando a concessão de 
benefícios de índole acidentária são de competência da Jus-
tiça Estadual. Verbete sumular 15/STJ. 3. Os trabalhadores 
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autônomos assumem os riscos de sua atividade e não reco-
lhem contribuições para custear o benefício acidentário. 
Tal é desinfluente no caso do autônomo que sofre acidente 
de trabalho e pleiteia a concessão de aposentadoria por 
invalidez. 4. Conflito conhecido para declarar a competên-
cia do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho 
do Distrito Federal, o suscitante” (3ª Seção, CC 86794, de 
12/12/2007).
“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA 
FEDERAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
OU AUXÍLIO-DOENÇA, DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRA-
BALHO.SÚMULAS 15/STJ E 501/STF. TRABALHADOR AUTÔ-
NOMO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO REGI-
MENTAL IMPROVIDO. I. Na linha dos precedentes desta Corte, 
“compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as 
ações acidentárias, que são aquelas propostas pelo segurado 
contra o Instituto Nacional do Seguro Social, visando ao benefí-
cio, aos serviços previdenciários e respectivas revisões corres-
pondentes ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 501 
do STF e da Súmula 15 do STJ” (STJ, AgRg no CC 122.703/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 05/06/2013) II. É da Justiça Estadual a competência 
para o julgamento de litígios decorrentes de acidente de traba-
lho (Súmulas 15/STJ e 501/STF). III. Já decidiu o STJ que “a 
questão referente à possibilidade de concessão de bene-
fício acidentário a trabalhador autônomo se encerra na 
competência da Justiça Estadual” (STJ, CC 82.810/SP, Rel. 
Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJU de 08/05/2007). Em 
igual sentido: STJ, CC 86.794/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTE-
VES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJU de 01/02/2008. IV. Agravo 
Regimental improvido”. (1ª Seção, AGRCC 201401674626, de 
23/9/2015).

Felizmente, o posicionamento foi revisto em 2017 pela 1ª Seção 
do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO 
DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 
SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. LEGISLAÇÃO ACI-
DENTÁRIA EXCLUDENTE. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA DO 
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BENEFÍCIO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 19 DA LEI 8.213/1991. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. JUÍZO SUSCITADO.
1. No caso, tramita ação previdenciária em que ser requer a 
condenação do INSS ao pagamento de benefício previdenciário 
por incapacidade, em que o autor ostenta a qualidade de segu-
rado contribuinte individual.
2. O segurado contribuinte individual integra o rol dos segura-
dos obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social. O artigo 
12, V, da Lei 8.212/1991 e o artigo 9º, V, do Decreto 3.048/1999, 
com a redação dada pela Lei 9.876/1999, elencam quem são os 
segurados contribuintes individuais. São igualmente segurados 
contribuintes individuais, o médico-residente, por força da Lei 
6.932/1981 com a redação dada pela Lei 12.514/2011; o côn-
juge ou companheiro do produtor que participe da atividade 
rural por este explorada; o bolsista da Fundação Habitacional do 
Exército, contratado em conformidade com a Lei 6.855/1980 e o 
árbitro de competições desportivas e seus auxiliares que atuem 
em conformidade com a Lei 9.615/1998.
2. Consoante artigo 19 da Lei 8.213/1991, somente os segura-
dos empregados, incluídos os temporários, os segurados traba-
lhadores avulsos e os segurados especiais fazem jus aos benefí-
cios previdenciários por acidente do trabalho. O ordenamento 
jurídico fez incluir o segurado empregado doméstico no rol do 
artigo 19, em observância à Emenda Constitucional 72 e à Lei 
Complementar 150/2015.
3. O artigo 109, I, da Constituição Federal de 1988, ao exce-
tuar da competência federal as causas de acidente do trabalho, 
abarcou tão somente as lides estritamente acidentárias, movi-
das pelo segurado contra o INSS.
4. O acidente sofrido por trabalhador classificado pela lei 
previdenciária como segurado contribuinte individual, por 
expressa determinação legal, não configura acidente do 
trabalho, não ensejando, portanto, a concessão de benefí-
cio acidentário, apenas previdenciário, sob a jurisdição da 
Justiça Federal.
5. Conflito negativo de competência conhecido para decla-
rar a competência da Justiça Federal (CC 140943, 1ª Seção, 
8/2/2017).

No que concerne à pensão por morte decorrente de acidente 
de trabalho, o STJ, através da sua 3ª Seção, já se pronunciou sobre 
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a competência da Justiça Federal, por supostamente não se tratar 
de um benefício acidentário:

“PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRABALHO. APLICAÇÃO DO ART. 109, I, DA CF/88. NÃO-INCI-
DÊNCIA DA SÚMULA 15/STJ. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Para verificação da competência no 
caso de ações previdenciárias, deve-se considerar a natureza 
do benefício, se acidentário ou previdenciário, bem como o 
procedimento adotado para a sua concessão. 2. As ações que 
versem sobre benefícios previdenciários são de competência 
da Justiça Federal, ressalvado o disposto no art. 109, § 3º, da 
Lei Maior. Dessa forma, as ações que envolvam concessão e 
revisão de pensão por morte, independentemente da cir-
cunstância em que o segurado faleceu, devem ser proces-
sadas e julgadas na Justiça Federal. 3. Exceção a esta regra 
está nas ações acidentárias típicas, envolvendo o trabalhador e 
a autarquia previdenciária, nas quais há necessidade de prova 
pericial a ser realizada pelo INSS, o que justifica a manutenção 
da competência da Justiça Estadual, a teor do art. 109, inciso 
I, in fine, da Constituição Federal. 4. Conflito conhecido para 
declarar competente o Juízo Federal da 1ª Vara de São Gonçalo 
para processar e julgar o feito (g.n.)15”.
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTA-
DUAL E JUÍZO FEDERAL – REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO – NATUREZA PRE-
VIDENCIÁRIA DO BENEFÍCIO – NÃO-INCIDÊNCIA DAS SÚMU-
LAS 15/STJ E 501/STF – COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL. I. 
Na esteira dos precedentes desta Corte, a pensão por morte 
é benefício eminentemente previdenciário, independente-
mente das circunstâncias que cercaram o falecimento do 
segurado. II. Portanto, ainda que a morte decorra de aci-
dente do trabalho, a pensão possui origem unicamente na 
condição que o cônjuge tinha de dependente do de cujus, 
mas não no motivo do falecimento, constituindo-se, por-
tanto, em benefício previdenciário, e não acidentário. Pre-
cedentes. III. Competência da Justiça Federal (g,n.)16.

15. CC 62.531, de 28.02.2007.
16. CC 89.282, de 26.09.2007.
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O STJ manteve este entendimento no ano de 2010:

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMEN-
TAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
DAS DEMANDAS QUE VERSEM SOBRE O BENEFÍCIO DE PEN-
SÃO POR MORTE, AINDA QUE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO. 1. A Terceira Seção desta Corte pacificou 
recentemente o entendimento de que o pedido relativo 
à revisão do benefício de pensão por morte, ainda que 
decorrente de acidente de trabalho, é da competência da 
Justiça Federal, por se tratar de benefício eminentemente 
previdenciário (CC 62.531/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJU 26.03.2007, p. 200). 2. No presente 
caso, o domicílio do segurado não é sede de Vara Federal, tendo 
ele optado por impetrar a ação no Juízo Estadual, conforme 
faculdade prevista no art. 109, § 3º. da CF. 3. Estando o Juízo 
Estadual investido de jurisdição federal delegada, impõe-se 
reconhecer a competência do Tribunal Regional Federal para 
processar e julgar o recurso interposto contra a sentença pro-
ferida pelo Juiz de Direito. 4. Agravo Regimental do Ministério 
Público Federal desprovido (3ª Seção, AGRCC 107.734, de 
28.04.2010).

No entanto, não há como concordar com o entendimento da 
Corte Superior, pois será da competência da Justiça Estadual o 
julgamento de causas contra o INSS decorrentes de acidente de 
trabalho, não havendo qualquer ressalva constitucional.

A pensão por morte poderá ser comum ou decorrente de 
acidente de trabalho, conforme enquadramento da Autarquia 
Previdenciária: 93 – Pensão por morte por acidente do trabalho 
(Lei nº 8.213/91); 21 – Pensão por morte previdenciária (Lei nº 
8.213/91).

Por isso, entende-se que a competência para julgar ou revisar 
pensão por morte decorrente de acidente de trabalho será origi-
nalmente da Justiça Estadual, conforme posicionamento do STF:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL PARA PRO-
CESSAR E JULGAR A CAUSA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 501 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (1ª Turma, 
AI 722.821 Agr, de 20.10.2009).

A partir do ano de 2012, após a alteração do seu Regimento 
Interno, as causas previdenciárias passaram a ser julgadas pela 1ª 
Seção, e não mais pela 3ª Seção do STJ, tendo ficado assentado pela 
1ª Seção que a competência para julgar ação visando à concessão 
de pensão por morte por acidente de trabalho é da Justiça Estadual, 
no julgamento do CC 121.352, de 11.04.2012:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA 
ESTADUAL. AÇÃO VISANDO A OBTER PENSÃO POR MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. ALCANCE DA 
EXPRESSÃO “CAUSAS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRA-
BALHO”.

1. Nos termos do art. 109, I, da CF/88, estão excluídas da 
competência da Justiça Federal as causas decorrentes de aci-
dente do trabalho. Segundo a jurisprudência firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal e adotada pela Corte Especial 
do STJ, são causas dessa natureza não apenas aquelas em 
que figuram como partes o empregado acidentado e o 
órgão da Previdência Social, mas também as que são pro-
movidas pelo cônjuge, ou por herdeiros ou dependentes 
do acidentado, para haver indenização por dano moral (da 
competência da Justiça do Trabalho – CF, art. 114, VI), ou 
para haver benefício previdenciário pensão por morte, ou 
sua revisão (da competência da Justiça Estadual).

2. É com essa interpretação ampla que se deve compreender 
as causas de acidente do trabalho, referidas no art. 109, I, bem 
como nas Súmulas 15/STJ (“Compete à justiça estadual proces-
sar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho”) e 
501/STF (Compete à justiça ordinária estadual o processo e 
o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente 
do trabalho, ainda que promovidas contra a união, suas autar-
quias, empresas públicas ou sociedades de economia mista).

3. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça 
Estadual”.
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Vale frisar que a competência da Justiça Estadual também 
abarca os benefícios decorrentes do acidente de trabalho por 
equiparação (artigo 21, da Lei 8.213/91), conforme correto enten-
dimento do STJ:

Informativo 542 – “DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVI-
DENCIÁRIO. COMPETÊNCIA PARA JULGAR PEDIDO DE PEN-
SÃO POR MORTE DECORRENTE DE ÓBITO DE EMPREGADO 
ASSALTADO NO EXERCÍCIO DO TRABALHO.
Compete à Justiça Estadual – e não à Justiça Federal – pro-
cessar e julgar ação que tenha por objeto a concessão de 
pensão por morte decorrente de óbito de empregado ocor-
rido em razão de assalto sofrido durante o exercício do 
trabalho. Doutrina e jurisprudência firmaram compreensão de 
que, em regra, o deslinde dos conflitos de competência de juí-
zos em razão da matéria deve ser dirimido com a observância 
da relação jurídica controvertida, notadamente no que se refere 
à causa de pedir e ao pedido indicados pelo autor da demanda. 
Na hipótese, a circunstância afirmada não denota acidente do 
trabalho típico ou próprio, disciplinado no caput do art. 19 da 
Lei 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), mas 
acidente do trabalho atípico ou impróprio, que, por presunção 
legal, recebe proteção na alínea “a” do inciso II do art. 21 da 
Lei de Benefícios. Nessa hipótese, o nexo causal é presumido 
pela lei diante do evento, o que é compatível com o ideal de 
proteção ao risco social que deve permear a relação entre o 
segurado e a Previdência Social. Desse modo, o assalto sofrido 
no local e horário de trabalho equipara-se ao acidente do tra-
balho, e o direito à pensão por morte decorrente do evento 
inesperado e violento deve ser apreciado pelo juízo da Justiça 
Estadual, nos termos do art. 109, I, parte final, da CF combi-
nado com o art. 21, II, “a”, da Lei 8.213/1991. CC 132.034-SP, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 28/5/2014”.

Por sua vez, entende a 3ª Seção do STJ que as demandas 
envolvendo benefícios previdenciários por acidente de trabalho dos 
segurados especiais deverão tramitar na Justiça Federal:

“PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. COMPRO-
VAÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL, NA CON-
DIÇÃO DE TRABALHADOR RURAL, PARA FINS DE CONCES-
SÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. PARECER DO MPF PELA 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente 
quanto à competência residual da Justiça Estadual para 
processar demanda relativa a acidente de trabalho. Entre-
tanto, a comprovação da qualidade de segurado especial, 
para fins de concessão de benefício perante a Autarquia 
Previdenciária, como no caso, é matéria estranha à compe-
tência da Justiça Estadual, devendo ser a demanda proces-
sada pela Justiça Federal, nos termos do art. 109, I da CF.
2. Somente seria possível o processamento da presente ação 
no Juízo Estadual, se a Comarca do domicílio do segurado não 
fosse sede de Vara Federal, o que, entretanto, não configura a 
hipótese dos autos.
3. Conflito de Competência conhecido para declarar a compe-
tência do Juízo Federal da 17a.Vara da Subseção Judiciária de 
Petrolina da Seção Judiciária de Pernambuco, o suscitante, para 
processar e julgar a presente demanda, inobstante o parecer 
do MPF” (CC 86.797, de 22/08/2007).

O argumento manejado pela 3ª Seção do STJ é impertinente. 
Isso porque o reconhecimento da qualidade de segurado especial 
é questão prejudicial à concessão do benefício por acidente de 
trabalho, tendo a Justiça Estadual plena competência para tanto.

De efeito, a competência constitucional da Justiça Estadual 
para julgar as ações contra o INSS para a postulação e revisão de 
benefícios por acidente de trabalho é irrestrita, de modo que é de 
todo inaceitável essa fundamentação da 3ª Seção do STJ.

O FONAJEF, em 2017, aderiu a esse posicionamento:

Enunciado nº 187
São da competência da Justiça Federal os pedidos de benefícios 
ajuizados por segurados especiais e seus dependentes em vir-
tude de acidentes ocorridos nessa condição.

No entanto, tal posicionamento foi revisto pela 1ª Seção do 
STJ, firmando tese de que os benefícios por acidente de trabalho 
postulados por segurados especiais e seus dependentes devem ser 
postulados na Justiça Estadual:
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AgInt no CC 152187 / MT
S1 – PRIMEIRA SEÇÃO
13/12/2017
1. A Terceira Seção, à época em que detinha competência 
para matéria previdenciária, firmou entendimento de que, 
no caso de segurado especial, a concessão de benefícios 
acidentários seria de competência da Justiça Federal.
3. Considerando que a qualidade de segurado é condição 
sine qua non para a concessão de qualquer benefício, seja 
acidentário ou previdenciário, tem-se, consequentemente, 
que ela não serviria de critério para definir a competência, 
restando analisar, apenas, a causa de pedir e o pedido.
4. Diante das razões acima expostas e do teor das Súmu-
las 15/STJ e 501/STF, chega-se à conclusão de que deve 
ser alterado o entendimento anteriormente firmado pela 
Terceira Seção, a fim de se reconhecer a competência da 
Justiça estadual para a concessão de benefícios derivados 
de acidente de trabalho aos segurados especiais.

Súmula 613. Os dependentes de trabalhador rural não têm direito à 
pensão previdenciária, se o óbito ocorreu anteriormente à vigência da 
Lei Complementar nº 11-1971.

Comentários:

Vale frisar que a jurisprudência do STF havia se consolidado 
no sentido de que os óbitos de trabalhadores rurais anteriores ao 
advento da Lei Complementar 11/1971 (que criou a Previdência 
Rural) não dariam direito à pensão por morte rural, à luz do Prin-
cípio do Tempus Regit Actum, pois no dia da morte ainda não exista 
a qualidade de segurado rural. Neste contexto, em 17 de outubro 
de 1984, o STF aprovou a Súmula 613.

No entanto, com o advento da Lei 7.604/8717, foi autorizada 
expressamente a concessão de pensão por morte de trabalhador 

17. Art. 4º A pensão de que trata o art. 6º da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio 
de 1971, passará a ser devida a partir de 1º de abril de 1987 aos dependentes do 
trabalhador rural, falecido em data anterior a 26 de maio de 1971.
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rural operada antes do advento da Lei Complementar 11/1971, mas 
com efeitos financeiros somente a partir de abril de 1987.

Desta forma, embora ainda não tenha sido formalmente can-
celada, entende-se que a Súmula 613 da Suprema Corte ficou pre-
judicada, pois contraria texto normativo editado posteriormente 
benéfico ao dependente.

Este é o entendimento da jurisprudência dominante:

“PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. ÓBITO OCORRIDO 
EM 23.08.1965, ANTERIOR À LC 11/71. TERMO INICIAL. LEI 
7.604/87. QUALIDADE DE TRABALHADOR RURAL COMPRO-
VADA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTE-
MUNHAL. DEPENDÊNCIA DO CÔNJUGE PRESUMIDA. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. Remessa oficial conhe-
cida de ofício: inaplicabilidade do §§ 2º e 3º do artigo 475 do 
CPC, eis que ilíquido o direito reconhecido e não baseando em 
jurisprudência ou Súmula do STF ou do STJ. 2. Nos termos do 
julgamento do RE 631240, decidido com repercussão geral 
reconhecida, para as ações ajuizadas até a data dessa decisão, 
a contestação de mérito caracterizou o interesse de agir da 
parte autora em face do INSS, uma vez que houve resistência 
ao pedido, sendo, para esses casos, prescindível a provocação 
administrativa 3. Tem direito ao benefício de pensão por morte 
o dependente de trabalhador rural falecido em data anterior à 
vigência da Lei Complementar nº 11, de 1971, segundo o art. 
4º da Lei nº 7.604, de 1987. 4. Início de prova material: regis-
tro civil de seu casamento, realizado em 10.04.1948 (fl. 10), na 
qual consta a profissão do falecido como lavrador e certidão do 
registro de imóveis, no qual constava o falecido como proprie-
tário de uma gleba de terras de cerrado e campos, com área 
de 2,42,00 hectares, situada na fazenda “Capão dos Porcos”, no 
distrito de Ibiraci/MG (fl. 12). 5. As testemunhas ouvidas, coe-
rentes e harmônicas, comprovaram a condição de trabalhador 
rural do falecido (fls. 52/54). 6. Correção monetária e juros de 
mora nos termos do MCCJF. 7. A qualidade de dependente do 
cônjuge é presumida. 8. Implantação imediata do benefício, 
nos termos do art. 461 do CPC -obrigação de fazer. 9. Apela-
ção não provida. Remessa oficial parcialmente provida, nos 
termos do item 6 (TRF 1ª Região, AC 704260820094019199, 
de 29/10/2014).
“PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR 
RURAL. TEMPUS REGIT ACTUM. ÓBITO ANTERIOR Á LEI 
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COMPLEMENTAR Nº. 11/71. LEI Nº. 7.604/87. TERMO INI-
CIAL DO BENEFÍCIO. JUROS DE MORA. CUSTAS. ISENÇÃO. 
1. Segundo entendimento pacífico na jurisprudência, o fato 
gerador do benefício pensão por morte é o óbito do segu-
rado, devendo, portanto, ser regido pela lei vigente à época 
da ocorrência do falecimento, à luz do princípio tempus regit 
actum. Destarte, a legislação a ser aplicada é aquele vigente 
em 24.04.66, data do evento morte. 2. Tem direito ao benefí-
cio de pensão por morte o dependente de trabalhador rural 
falecido em data anterior à vigência da Lei Complementar nº 
11, de 1971, segundo o art. 4º da Lei nº 7.604, de 1987. 3. O 
termo inicial de concessão deve ser fixado em 01.04.87, nos 
termos do art. 4º, da Lei nº. 7.604/87. Todavia, deve ser obser-
vada a prescrição que atinge apenas as parcelas anteriores ao 
qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação (22.03.2007). 
Apelação do particular provida. 4. Os juros de mora devem ser 
de 1 % (um por cento) ao mês, a partir da citação, até o mês 
de junho de 2009, devendo, a partir do mês seguinte, incidir na 
forma prevista no art. 1º-F, da Lei nº. 9.494/97, com redação 
dada pela Lei nº. 11.960/2009. Remessa oficial provida neste 
ponto. 5. De acordo com o disposto no art. 8º, parágrafo 1º, da 
Lei nº 8.620/93 e da Lei nº 9.289/96, o INSS, como autarquia 
federal, goza do privilégio da isenção do pagamento de custas 
nos feitos em que atue como autor, réu, assistente ou opoente, 
o que não o desobriga do encargo de reembolsar as despesas 
antecipadas pela parte autora, contudo, sendo esta beneficiá-
ria da Justiça Gratuita, não há despesas a serem reembolsadas 
pelo INSS, estando isento de tal condenação. Remessa oficial 
provida neste ponto. 6. Precedentes desta egrégia Corte e do 
colendo STJ. 7. Apelação do particular provida. 8. Apelação do 
INSS improvida e remessa oficial provida em parte” (TRF 5ª 
Região, APELREEX 9263, de 02/03/2010).
“PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO RURAL – ÓBITO ANTERIOR 
À LCP-11/71 – SÚM-613 DO STF PREJUDICADA PELA LEI-
7604/87. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO DURANTE O TRÂMITE 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO – DEC-20910/32, ART-4. 1. 
É devida pensão rural por morte mesmo que o óbito tenha 
ocorrido anteriormente à Lei Complementar LCP-11/71, ante 
previsão expressa do ART-4 da LEI-7604/87. 2. SUM-613 do 
Supremo Tribunal Federal prejudicada pelo texto da lei refe-
rida. 3. “ Não há o curso de prescrição durante a apuração e 
estudo da dívida, na repartição competente, provocados via 
requerimento do credor – ART-4 do DEC-20910/32, de 6 de 
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janeiro de 1932 “ (STF, Pleno, DJ 9.8.91, LEX 154/5). 4. Negado 
provimento ao apelo do INSS. 5. Provido parcialmente o apelo 
da parte autora, com manutenção dos ônus de sucumbência 
fixados em sentença – a autora decaiu de parte mínima do 
pedido” (TRF 4ª Região, AC 9504577660, de 01/07/1998).

Súmula 687. A revisão de que trata o art. 58 do ADCT não se aplica 
aos benefícios previdenciários concedidos após a promulgação da 
Constituição de 1988.

Comentários:

Tendo em conta que os benefícios concedidos antes do advento 
da Constituição Federal não possuíam correção monetária em todos 
os salários de contribuição (os 12 últimos não eram corrigidos), 
para restabelecer o poder aquisitivo dos benefícios em manuten-
ção, foi prevista uma grande revisão no artigo 58, do ADCT, da 
Constituição de 1988:

“Art. 58. Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela 
previdência social na data da promulgação da Constituição, terão 
seus valores revistos, a fim de que seja restabelecido o poder 
aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham 
na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atuali-
zação até a implantação do plano de custeio e benefícios referidos 
no artigo seguinte.

Parágrafo único. As prestações mensais dos benefícios atuali-
zadas de acordo com este artigo serão devidas e pagas a partir do 
sétimo mês a contar da promulgação da Constituição”.

Consequentemente, os benefícios concedidos até o dia 05 de 
outubro de 1988 foram revistos a fim de que a sua renda mensal 
equivalesse ao número de salários mínimos na data da sua con-
cessão.

De acordo com a Súmula 25, da TNU, “a revisão dos valores dos 
benefícios previdenciários, prevista no art. 58 do ADCT, deve ser 
feita com base no número de salários mínimos apurado na data da 
concessão, e não no mês de recolhimento da última contribuição”.
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